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Para cada um dos elementos integrantes da equipa técnica deve também ser

apresentado original da declaração de que é titular das habilitações/autorizações

profissionais exigidas para o exercício da profissão ou membro da respectiva

organização profissional, conforme o quadro tipo VII em anexo, e o respectivo

curriculum vitae (com comprovação dos anos de experiência e, quando for o

caso, com a indicação explícita dos estudos/obras exigidos para cada técnico

responsável).

Os técnicos responsáveis pelas especialidades indicadas nos quadros tipo V e

VI em anexo, a preencher pelo concorrente, deverão obedecer aos seguintes

requisitos:

a) Para responsável pela coordenação geral do estudo e verificação interna da

qualidade do projecto:

Engenheiro civil ou engenheiro técnico civil com experiência em estudos/pro-

jectos congéneres com, pelo menos, 10 anos de licenciatura/bacharelato e de

experiência profissional na especialidade. Deverá escrever fluentemente portugu-

ês e pertencer ao quadro permanente da empresa. Para os devidos efeitos defi-

nidos no Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, o responsável pela coor-

denação do estudo será considerado o autor do projecto rodoviário;

b) Para responsável pelo traçado:

Engenheiro civil ou engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de

licenciatura/bacharelato e de experiência profissional na especialidade;

c) Para responsável pela coordenação do estudo das obras de arte:

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de licenciatura e de experiência

profissional na especialidade, devendo constar no seu curriculum vitae, como

autor ou co-autor, pelo menos uma obra construída e em funcionamento com

vão igual ou superior a 30 m e uma obra também construída e em funciona-

mento com desenvolvimento superior a 100 m. Deverá escrever fluentemente

português e pertencer ao quadro permanente da empresa, no caso do concorrente

ser pessoa colectiva. Para os devidos efeitos definidos no Decreto-Lei n.º 273/

2003, de 29 de Outubro, o responsável pela coordenação do estudo de obras de

arte será considerado o autor do projecto de obras de arte.

Define-se como co-autor, para efeitos de concurso, o projectista que procedeu à

verificação estrutural de toda a obra, e não apenas de partes da obra, que orien-

tou os trabalhos de desenho e as medições, definiu as cláusulas técnicas espe-

ciais do caderno de encargos e acompanhou a assistência técnica à obra;

c1) Para responsável pelas obras de arte especiais (não aplicável):

Engenheiro civil com pelo menos, ... anos de licenciatura e de experiência

profissional em projectos de obras de arte, deverá constar, no seu curriculum,

como autor ou co-autor, pelo menos uma obra construída e em funcionamento

com vão igual ou superior a ... m e uma obra também construída e em funci-

onamento com desenvolvimento superior a ... m.

c2) Para responsável pela obras de arte correntes:

Engenheiro civil com, pelo menos, cinco anos de licenciatura e de experiência

profissional em projectos de obras de arte, deverá constar, no seu curriculum,

como autor ou co-autor, pelo menos uma obra construída e em funcionamento

com vão igual ou superior a 20 m;

d) Para responsável pelo estudo geológico — geotécnico:

Licenciado especialista na área com, pelo menos, cinco anos de experiência

profissional na especialidade;

e) Para responsável pelo estudo de tráfego (não aplicável):

O responsável pelo estudo de tráfego deverá ser licenciado especialista na área

com, pelo menos, cinco anos de licenciatura e experiência profissional na espe-

cialidade;

f) Para responsável pelo estudo de rentabilidade económica (não aplicável):

O responsável pelo estudo de rentabilidade económica deverá ter formação base

adequada com, pelo menos, cinco anos de licenciatura e experiência profissio-

nal na especialidade.

Considera-se formação de base adequada a licenciatura, mestrado ou grau supe-

rior em economia, gestão ou transportes;

g) Para responsável pelos estudos ambientais:

Licenciado, com formação adequada e, pelo menos, cinco anos de licenciatura

e de experiência profissional na coordenação de estudos ambientais;

h) Para responsável pela sinalização e segurança rodoviária:

Engenheiro civil ou engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de

licenciatura/bacharelato e de experiência profissional na especialidade;

i) Para responsável pela segurança, higiene e saúde no trabalho:

O técnico responsável pela coordenação em matéria de segurança e saúde duran-

te a elaboração do projecto deverá ser engenheiro civil ou engenheiro técnico

civil e possuir formação complementar na área da coordenação de segurança e

saúde no trabalho da construção, obtida há pelo menos três anos, em curso

desta especialidade com duração mínima de duzentas horas (cento e vinte horas

de aulas teóricas e oitenta horas correspondentes ao desenvolvimento de um

projecto individual), e ter experiência comprovada na função de três anos. É

obrigatório que o técnico tenha elaborado pelo menos dois planos de segurança

e saúde nos últimos dois anos, devendo apresentar as respectivas declarações

passadas pelo(s) dono(s) de obra, atestando a realização dos mesmos.

O concorrente obriga-se a não alterar, durante a vigência do contrato, a composi-

ção da equipa técnica proposta, salvo em situações justificadas para as quais venha

a obter a expressa anuência do contratante. Nessas situações, obrigar-se-á a fazer

substituir os elementos em questão por outros com experiência pelo menos equi-

valente. Em todo o caso, antes de os novos técnicos serem envolvidos no pro-

jecto, obriga-se a obter a necessária autorização escrita do contratante.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Os concorrentes deverão apresentar os documentos contidos do programa de

concurso, que permitam avaliar a capacidade financeira para a prestação de ser-

viços posta a concurso.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisitos:

Os concorrentes deverão apresentar os documentos contidos no programa de

concurso, que permitam avaliar a sua capacidade técnica para a prestação de

serviços posta a concurso.

Cada elemento integrante da equipa técnica proposta a concurso deve apresentar

declaração de acordo com o modelo tipo, anexo ao programa de concurso, bem

como os respectivos curriculum vitae.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

Concurso público n.º 344/2007/PRO/DPRJ.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 10.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

O preço indicado corresponde à versão em suporte papel e poderá ser pago em

dinheiro ou cheque visado passado a favor da EP — Estradas de Portugal,

E. P. E.

O processo patenteado encontra-se também disponível em versão electrónica

em suporte CD/DVD com o custo de 10 euros, ou para download através do

site https://www.portaldeempreitadas.pt, com o custo de 10 euros, cujos paga-

mentos poderão ser efectuados de harmonia com as instruções constantes desse

site da internet.

Aos preços indicados acresce o IVA à taxa de 21%.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 29/11/2007.

Hora: 15:00.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 60 (a contar da data limite para recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 30/11/2007.

Hora: 10:00.

Lugar: sede da EP — Estradas de Portugal, E. P. E. — Auditório do Edifício

2, 4.º piso, Praça da Portagem, 2809-013 Almada.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Ao acto público do concurso poderá assistir qualquer interessado, mas nele só

poderão intervir as pessoas devidamente credenciadas pelos concorrentes para

esse efeito.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 15/10/2007.

15 de Outubro de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, António Laranjo.

2611055908

PARQUE EXPO 98, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £         SIM    ¢
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SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Parque EXPO, S. A.

Endereço Código postal

Avenida de D. João II, lote 1.07.2.1 1998-014

Localidade/Cidade País

Lisboa Portugal

Telefone Fax

218919898 218919003

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de manutenção da rede de abastecimento de água no concelho de Lou-

res e marcos de incêndio no Parque das Nações.

II.1.6) Descrição/objecto do concurso

A empreitada objecto do presente concurso abrange os seguintes trabalhos:

Inspecções periódicas aos marcos de incêndio a realizar trimestralmente com elabo-

ração de relatórios;

Reparações e ou substituição de marcos de incêndio e respectivas válvulas, in-

cluindo obras acessórias de abertura e tapamento de valas e reposição de pavimen-

tos de qualquer natureza;

Reparações e ou substituição de válvulas de seccionamento da rede pública, in-

cluindo obras acessórias de abertura e tapamento de valas e reposição de pavimen-

tos de qualquer natureza;

Reparação de roturas, incluindo obras acessórias de abertura e tapamento de valas

e reposição de pavimentos de qualquer natureza;

Outros trabalhos de manutenção, correcção ou reparação de natureza similar.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-

tação de serviços

No espaço público do Parque das Nações.

Código NUTS

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total

O valor para efeito do concurso é de 330 000 euros, não incluindo o imposto sobre

o valor acrescentado.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Prazo em meses 36 a partir da data da consignação (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,

FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas

O adjudicatário garantirá por caução o exacto e pontual cumprimento das obriga-

ções que assume com a celebração do contrato da empreitada, no montante corres-

pondente a 5% do valor pelo qual a empreitada tenha sido adjudicada.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam

a) O tipo da empreitada é por série de preços para a totalidade dos trabalhos;

b) O pagamento será efectuado em prestações periódicas mensais, em conformidade

com o progresso dos trabalhos, de acordo com o processo de concurso.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de

fornecedores ou de prestadores de serviços

Podem concorrer empresas em conjunto com outras sociedades legalmente consti-

tuídas, sem que entre elas exista, no momento da realização do concurso, qualquer

modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas agrupadas pos-

suam condições legais adequadas ao exercício de actividade compatível com o ob-

jecto do concurso. As empresas que se apresentem a concurso em conjunto instrui-

rão a sua proposta com um acordo-promessa de se constituírem, em caso de

adjudicação, em agrupamento complementar de empresas ou em consórcio externo

garantindo a responsabilidade solidária dos agrupados ou dos consorciados, com

sede em Portugal, com a indicação clara da modalidade de associação escolhida e

da participação qualitativa e quantitativa (percentual) de cada empresa constituinte.

Caso a adjudicação da empreitada objecto do presente concurso seja feita a um

grupo de empresas, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do

contrato, na modalidade indicada no acordo-promessa.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do

prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade

económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Todos os concorrentes devem cumprir as condições previstas no artigo 55.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

b) Para os concorrentes estabelecidos em Portugal, serão admitidos empreiteiros

com titularidade de alvará emitido pelo Instituto da Construção e do Imobiliário,

contendo as seguintes autorizações:

b1) A 6.ª subcategoria da 2.ª categoria (de acordo com a Portaria n.º 19/2004, de

10 de Janeiro) de classe que cubra o valor da proposta;

c) Todos os concorrentes deverão estar ainda credenciados pela Empresa Portugue-

sa de Águas Livres, S. A. (EPAL).

Para os concorrentes cuja sede se situe noutro Estado da Comunidade Europeia,

deve observar-se o estabelecido nos artigos 67.º a 71.º do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março, e o definido no programa do concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

Definido no programa do concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Os exigidos nas alíneas c), d) e i) do ponto 15.1 e e) e f) do ponto 15.3 do pro-

grama de concurso. A capacidade económica e financeira dos concorrentes será ava-

liada nos termos do disposto nos artigos 67.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 59/99,

de 2 de Março, no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, e na

Portaria n.º 1465/2002, de 14 de Novembro, tendo em conta o actual quadro de

referência da Portaria 994/2004, de 5 de Agosto.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março, para efeitos de análise da capacidade financeira, os concorrentes deverão

apresentar os seguintes documentos: relatório e contas, acompanhados de relatórios

de empresa de auditores ou certificação legal de contas, relativos aos últimos três

anos.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Os exigidos nas alíneas e) a h) do ponto 15.1, a) e b) do ponto 15.2 e g) e h) do

ponto 15.3 do programa de concurso. Na avaliação da capacidade técnica dos con-

correntes para a execução da obra posta a concurso, serão adoptados os seguintes

critérios:

Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra

posta a concurso, de valor não inferior a 60 % do valor estimado do contrato;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-

prio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-

presa, a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 — Preço (P) ... fP = (50%);

2 — Mérito da proposta (MP) ... fMP = (25%);

3 — Qualidade dos meios humanos e equipamentos afectos à proposta (Q) ... fQ =

(25%).

Por ordem decrescente de importância NÃO ¢ SIM £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

020 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 250 euros. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

a) O processo de concurso será fornecido no prazo máximo de seis dias úteis con-

tados a partir da data de recepção do respectivo pedido escrito, mediante o paga-

mento acrescido do IVA à taxa legal em vigor, a efectuar por cheque cruzado, emi-

tido à ordem da Parque EXPO 98, S. A., e a apresentar juntamente com o pedido;

b) O processo de concurso, original, poderá ser consultado desde a data de publi-

cação deste anúncio até ao dia e hora do acto público do concurso, entre as 9 ho-

ras e 30 minutos e as 12 horas e 30 minutos e entre as 14 horas e 30 minutos e as

17 horas e 30 minutos, na morada indicada no ponto I.1), mediante marcação prévia

por telefone.
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IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

030 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

066  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

No acto público do concurso poderão intervir as pessoas que, para o efeito, estive-

rem devidamente credenciadas, no máximo de um representante por concorrente,

considerando-se como um único concorrente as empresas que se apresentarem asso-

ciadas.

IV.3.7.2) Data, hora e local

No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora: 10 horas. Local: o indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

O ponto IV.3.6) deverá conformar-se com o disposto no n.º 1 do artigo 104.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, pelo que o prazo aí referido deverá contar-se

a partir do acto público, e não da data de recepção das propostas.

12 de Outubro de 2007. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Rolando Borges Martins.

2611055798

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Município de Vila Nova de Foz Côa Divisão de Obras e Urbanismo

Endereço Código postal

Praça do Município 5150-642

Localidade/Cidade País

Vila Nova de Foz Côa Portugal

Telefone Fax

279760400 279760438

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

correio@cm-fozcoa.pt

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

021 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: ———————— Moeda: ————————

Condições e forma de pagamento:

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

030 dias a contar da sua publicação no Diário da República

Hora: ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

066  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Advertem-se os interessados que foi rectificado o ponto IV.1) do anúncio publica-

do no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 9 de Outubro de 2007, sendo a

modalidade do concurso «Concurso público», e não «Concurso limitado», como,

por lapso, foi indicado.

Mais se informa que os prazos para a obtenção dos documentos contratuais e para

a recepção das propostas passar-se-ão a contar a partir da data da publicação da

presente rectificação.

12 de Outubro de 2007. — O Presidente da Câmara, Emílio Antó-

nio Pessoa Mesquita.

2611055656

PARTE J

AMAR A ESPERANÇA — ASSOCIAÇÃO SOLIDARIEDADE
AJUDA A CRIANÇAS E DEFICIENTES

Anúncio (extracto) n.o 7131/2007

Certifico que, por escritura de 12 de Setembro de 2007, lavrada
a fls. 113 do livro n.o 86 do Cartório Notarial de Laurinda Gomes,
no Porto, foi constituída a associação Amar a Esperança — Associação
Solidariedade Ajuda a Crianças e Deficientes, com sede na Rua do
Progresso, 57-B, bloco 3, hab. 34, freguesia de Serzedo, concelho
de Vila Nova de Gaia, tendo por objecto ajudar as famílias mais
carenciadas na freguesia, ajudando com alimentos, medicamentos e
material ortopédico, no qual se englobe uma associação de solida-
riedade sem fins lucrativos.

Está conforme.

12 de Setembro de 2007. — A Notária, Laurinda Maria Teixeira
Gomes.

2611055752

A(S)SIMETRIAS — ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA
DE COMBATE À EXCLUSÃO SOCIAL

Anúncio (extracto) n.o 7132/2007

Certifico que, por escritura de 27 de Setembro de 2007, no Cartório
Notarial de Odivelas, a cargo da notária Catarina Sofia Martins da
Costa Silva, lavrada a fls. 68 e seguintes do livro n.o 89-A deste Car-
tório, foi constituída uma associação por tempo indeterminado, sem
fins lucrativos, com sede na Praceta de Ivone Silva, 5, 2.o, esquerdo,
Arroja, freguesia e concelho de Odivelas.

A Associação tem por objecto alertar e mover forças de combate
à exclusão social, intervindo de forma a minimizar e extinguir cenários
impulsores da mesma. O seu raio de acção é nacional, podendo, con-
tudo, ser criadas delegações regionais sempre que necessário para
a realização dos seus fins.

28 de Setembro de 2007. — A Notária, Catarina Sofia Martins da
Costa Silva.

2611055776




